ATA da VI Reunião Ordinária do Comitê Gestor da PNGTAQ (CG-PNGTAQ)
Datas: 29 de março a 1º de abril de 2026
Local: Município de Januária, Minas Gerais
I. Mesa de debate com instituições públicas, apoiadoras e parceiras – 29 de março de 2026
Local: Sede da Associação Quilombola Riacho da Cruz, Cajuzeiro e Água Viva, Januária (MG)
1. Mesa de debate 
Na parte da manhã, realizou-se uma mesa de debate com a participação de representantes de instituições públicas, de ensino e parceiras, bem como de lideranças quilombolas da região norte do estado de Minas Gerais e membros do CG-PNGTAQ, a saber:
· Francinete Pereira da Cruz – Chefe de Gabinete da Secretaria de Políticas para Quilombolas, Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, Povos de Terreiro e Ciganos (SQPT) do MIR 
· Neuza Nery Santos – representante das comunidades quilombolas de Riacho da Cruz, Cajuzeiro e Água Viva e da Federação N’Golo das comunidades quilombolas de Minas Gerais
· Edna Correia de Oliveira – representante quilombola da região Sudeste no CG-PNGTAQ e da Federação N’Golo das comunidades quilombolas de Minas Gerais
· Célia Pinto, representante da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ) 
· André Carlos Schiessl – representante do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA)
· Sergio Freitas, representante do MMA 
· Damiana Campos – Coordenadora da organização não governamental Rosa e Sertão e integrante da Rede de Mosaicos de Áreas Protegidas (REMAP)
· Debora Laís Fonseca – Diretora da Escola Estadual Monsenhor Florisval Montalvão em Januária (MG)
· Professora escola municipal
· Diretora da Escola Estadual Lindolfo Carlos Ferreira, de Januária (MG)
· Andreia de Jesus – Deputada Estadual 
· Carlos – Assessor da Deputada Leninha
· Júlio Rodrigues “Butula” – Assessor do Deputado Federal Padre João
· Hamilton Viana – Vereador de Januária (MG)
· Representantes das seguintes comunidades quilombolas: Riacho da Cruz, Cajuzeiro, Água Viva, Alegre, Morro Vermelho, Quixabeira, Sambaíba, Várzea da Cruz, Riacho Novo, Fabião, Jatobá, Barreiro, Curral de Pedra, Boa Vista, Caldeirão, Lapão, Tejuco/Barra, Croatá, Formosa, Cabano, Ovo D’Ema e Nova Odessa. 
2. Apresentação institucional e discussão
Na parte da tarde, apresentação institucional da PNGTAQ e dos PGTAQs elaborados (Alcântara, Vidal Martins e Boa Vista) para dar uma ideia de como são elaborados. Após a apresentação, os membros do CG-PNGTAQ presentes se colocaram à frente para responder a perguntas e receber demandas das comunidades.
A seguir, os principais pontos levantados e debatidos:
· Cadastro Ambiental Rural (CAR) – Relato de registros desatualizados que não refletem mudanças nas comunidades (falecimentos, novos adultos/famílias), prejudicando o acesso a crédito e a outras políticas públicas. 
· Apresentação da representante da CONAQ Célia Pinto sobre o histórico da criação de módulo específico de CAR para Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs). Ela mencionou a existência de uma cartilha que explica essa modalidade. Apesar de ter sido criado, ainda há muitos problemas para atender efetivamente as necessidades das comunidades. O CG-PNGTAQ se comprometeu a enviar os materiais explicativos e a dar uma devolutiva sobre as próximas tratativas junto aos órgãos competentes, como Incra, Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (ver mais na seção Encaminhamentos).
· Preocupações quanto aos processos de certificação pela Fundação Cultural Palmares (FCP), com indicação de necessidade de buscar formas de mitigação dos problemas apontados. 
· Relatos sobre situações de conflito na sobreposição de Unidades de Conservação (UCs) a territórios quilombolas no interior do Parque Nacional do Peruaçu. O tema foi abordado durante a reunião do CG-PNGTAQ nos dias subsequentes. 
3. Avaliação
Pontos positivos
· Realização do primeiro dia em formato de ato político, com boa mobilização local e ampla participação de representações institucionais e comunitárias. 
· Representante do CG-PNGTAQ da Região Sudeste demonstrou forte capacidade de articulação local, com presença de diferentes associações, representantes de escolas municipais e estaduais, mandatos e órgãos públicos. 
· Aproximação com os territórios, possibilitando escuta qualificada das demandas e melhor compreensão das fragilidades locais das políticas. 
· Espaço relevante para diálogo direto entre governo e comunidades, fortalecendo a incidência política. 
· Momento considerado estratégico para troca de experiências e fortalecimento das articulações com coordenações e federações estaduais e movimento nacional. 
Recomendações
· Melhorar a organização prévia da agenda, com definição de horários e estruturação para um dia completo de agenda pública/política com as comunidades locais. 
· Incluir apresentação institucional da PNGTAQ e disponibilizar materiais explicativos, tanto do governo (ex: Cartilha Aquilomba Brasil) quanto da sociedade civil (ex: Cartilha sobre CAR Quilombola). 
· Estruturar a agenda pública com equilíbrio entre falas institucionais, apresentação da política, escuta das comunidades e, quando possível, visitas a algum território ou equipamento comunitário. 
· Realizar levantamento prévio sobre o território para qualificar as discussões e adequar os conteúdos. 
· Fortalecer o alinhamento entre os ministérios envolvidos na coordenação (MIR, MDA e MMA). Compartilhar a programação com antecedência e realizar alinhamentos prévios entre os organizadores.
· Enviar convites com antecedência e definir previamente a composição das mesas, garantindo equilíbrio entre poder público e sociedade civil. 
· Sistematizar e encaminhar devolutivas às comunidades a partir das demandas levantadas.
II. VI Reunião Ordinária do COMITÊ GESTOR-PNGTAQ – 30 e 31 de março de 2026
Local: Sede da Associação Comunitária de Desenvolvimento Social do Vale do São Francisco (Adiante), Januária (MG)

1. Presentes 
1. Edna Correia de Oliveira – representante quilombola da região Sudeste
2. Francisco Cordeiro Barbosa – representante quilombola da região Sudeste
3. Iolanda Ferreira da Silva – representante quilombola da região Centro-Oeste
4. José Alex Borges Mendes – representante quilombola da região Sul
5. Raimundo Hilário Seabra de Moraes – representante quilombola da região Norte 
6. Célia Cristina da Silva Pinto – representante da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ)
7. Eliane Creuza dos Santos Silva – representante quilombola da região Nordeste
8. Caio Mota – Coordenador de Gestão Territorial e Ambiental Quilombola da Diretoria de Políticas para Quilombolas e Ciganos do Ministério da Igualdade Racial (MIR)
9. Francinete Pereira da Cruz – Chefe de Gabinete da Secretaria de Políticas para Quilombolas, Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, Povos de Terreiro e Ciganos (SQPT) do MIR
10. Alan Matos – representante do Ministério da Cultura (MinC)
11. Sergio Fernandes Freitas – representante do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA)
12. André Carlos Schiessl – representante do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA)
13. Brenda – Apoio administrativo do ICMBio
14. Isabela Izidoro – Analista ambiental no Núcleo de Gestão Integrada do ICMBio Peruaçu – Área de Proteção Ambiental Cavernas do Peruaçu e Parque Nacional Cavernas do Peruaçu (MG)
15. Damiana Campos – Coordenadora da organização não governamental Rosa e Sertão e integrante da Rede de Mosaicos de Áreas Protegidas (REMAP)
16. Rosa Peralta – consultora da GIZ
17. Thaís Mamede – doutoranda no Centro de Desenvolvimento Sustentável da UnB
2. Leitura da ata
Após ajustes pontuais, a ata da reunião anterior em Armada (RS) foi aprovada por todos os membros do CG-PNGTAQ.
3. Informes
Estabeleceu-se que os informes de cada membro incluiriam a atualização sobre encaminhamentos da reunião anterior, quando aplicável.
3.1 Apresentação de pessoas convidadas a participar da reunião:
· Isabela Izidoro – Analista ambiental no Núcleo de Gestão Integrada do ICMBio Peruaçu – Área de Proteção Ambiental Cavernas do Peruaçu e Parque Nacional Cavernas do Peruaçu (MG)
· Damiana Campos – Organização não governamental Rosa e Sertão, de base comunitária e feminista, que integra uma rede de assessoria a Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) por meio de ações relacionadas à cultura e ao meio ambiente, ao direito territorial para além dos conflitos. Damiana também integra Rede de Mosaicos de Áreas Protegidas (REMAP), que desde a mudança do governo vem fazendo incidência para incluir PCTs, notadamente Terras Indígenas e Territórios Quilombolas, nos mosaicos. Em fevereiro, a REMAP esteve em Brasília para discutir como avançar com a proposta no âmbito da CONAQ e do CG-PNGTAQ. 
· Thaís Mamede – doutoranda no Centro de Desenvolvimento Sustentável da UnB que vem acompanhando os trabalhos do CG-PNGTAQ. Reiterou o que manifestou na V Reunião do CG-PNGTAQ em Armada (RS): Compromete-se a apoiar o CG-PNGTAQ na tomada de notas e na condução de pesquisas pertinentes. Compromete-se ainda a submeter ao CG-PNGTAQ e representações do movimento quilombola produtos que advenham das trocas, entrevistas e presença nas reuniões antes de sua divulgação e/ou publicação.
3.2 Sergio Freitas, analista ambiental do ICMBio, Coordenador-geral de Gestão Socioambiental, representante suplente do MMA no CG-PNGTAQ 
· O ICMBio irá encaminhar a substituição do segundo suplente para o CG-PNGTAQ, que deverá indicar o GT que irá integrar assim que assumir. 
· Em 2023, o ICMBio criou um Comitê Gestor próprio da PNGTAQ de modo a envolver de forma mais qualificada os diretores do instituto cujas funções estejam de alguma forma associadas à política. 
· Os representantes da sociedade civil do CG-PNGTAQ solicitaram a inclusão de representantes da entidade quilombola de atuação de âmbito nacional no Comitê Gestor do ICMBio. Célia Pinto irá encaminhar a indicação de uma pessoa que componha o GT Meio Ambiente da CONAQ e que seja de uma comunidade em que haja sobreposição de UCs.
· Os demais membros do CG-PNGTAQ solicitaram o compartilhamento das atas das duas reuniões, o que foi feito via o grupo no WhatsApp.
· Informou-se que o II Aquilomba Chico será em novembro de 2026, com o objetivo de aprofundar a discussão sobre quilombos e UCs. Sergio solicitou que o CG-PNGTAQ apoie o evento e eventualmente colabore com recursos financeiros para sua realização.
· Sergio se comprometeu a trazer um panorama das UCs sobrepostas a territórios quilombolas. Segundo ele, são aos menos 50 em todo o Brasil. Hoje a nomenclatura correta não seria mais sobreposição, mas sim dupla proteção.
· Compatibilização e benefícios: postura do ICMBio mudou ao longo do tempo. Mesmo em UCs mais restritivas, como Reservas Biológicas ou Parques, é possível a manutenção de povos e comunidades tradicionais, por meio de Termos de Compromisso, nos quais é previsto que as comunidades podem preservar seus modos de vida tradicionais (incluindo agricultura e pesca, por exemplo); receber Bolsa Verde e serem contempladas por projetos habitacionais, entre outras políticas.
· Seminário Internacional de Áreas Protegidos na UnB, de 18 a 22 de maio - ICMBio integra a comissão organizadora. Sergio avalia que, embora seja um ambiente acadêmico, poderia ser um espaço de qualificação e de incidência para o CG-PNGTAQ.

Reações:
· Sobre a participação no Seminário de Áreas Protegidas: o MIR e os membros da sociedade civil do CG-PNGTAQ declararam não terem recebido um convite para participar do Seminário. Não há interesse em participação somente para assistir, mas apenas se houver espaço dedicado para divulgação da PNGTAQ.
· Sobre a política nos casos de sobreposição de UCs a Territórios Quilombolas: os membros da sociedade civil do CG-PNGTAQ declararam ainda não estarem convencidos de que a atual política de regularização fundiária dos territórios quilombolas via Contrato de Concessão de Direito Real de Uso (CCDRU) é benéfica às comunidades. Afinal, a matrícula do território é registrada no nome do ICMBio, não sendo possível registrá-lo no Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF).
· Sergio apontou que, quando a UC é de natureza pública, é vedada a titulação. Só o Congresso Nacional pode desafetar as UCs, o que pode não ser benéfico para as comunidades tradicionais. Explicou ainda que os CCDRUs não têm cláusula resolutiva, o que confere segurança jurídica para as comunidades quilombolas permanecerem. 
· Mencionou que, assim como a Funai e o ICMBio assinaram uma Instrução Normativa conjunta para uso público do turismo de base comunitária, o mesmo poderia ocorrer entre o MIR ou a FCP e o ICMBio. Trata-se de um modelo de gestão compartilhada.
· De qualquer forma, se comprometeu a apresentar de forma mais aprofundada as características do CCDRU para o CG-PNGTAQ.

3.3 André Carlos Schiessl, Analista ambiental, Departamento de Gestão Socioambiental de Povos e Comunidades Tradicionais da Secretaria Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais e Desenvolvimento Rural Sustentável (SNPCT), representante titular do MMA no CG-PNGTAQ
· Informou que está em construção o Plano Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais, que beneficiará também o segmento quilombola.
· No âmbito do Projeto Floresta+ Amazônia, na modalidade Comunidades+, são apoiados dois projetos quilombolas no Estado do Maranhão: 
· Projeto Renascimento Agroecológico nos Quilombos: Roças, Quintais e Agroindústrias (ID 052), abrangendo o território quilombola de Pedrinha
· Projeto Quintais Produtivos de Cariongo (ID 053), que apoia a construção do Plano de Gestão Territorial e Ambiental da comunidade, que será lançado em breve. 
· Também acompanha, via Portal Transferegov, a execução da Emenda Parlamentar que apoia o Projeto EcoQuilombo, na comunidade do Retiro no município de Santa Leopoldina (ES), no valor de R$200 mil.
· Programa Bolsa Verde: tem entre seus territórios contemplados quatro territórios quilombolas, que já passaram por análise e estão aptos a receber a bolsa. As informações encontram-se no site https://bolsaverde.mma.gov.br/cidadao/. Neste momento o MMA não tem recursos para novos beneficiários – já são 80 mil. André se comprometeu a convidar a equipe do Bolsa Verde para uma reunião com o CG-PNGTAQ para discutirem como estão pensando a inclusão de quilombolas – talvez durante a reunião em maio em BSB. Os territórios quilombolas contemplados até o momento são:
· O Projeto de Assentamento Especial Quilombola (PAQ) Itamauari, no Pará 
· A reserva extrativista do Quilombo Frechal, no Maranhão
· O PAQ de Boa Vista, no Pará 
· O PAQ Trombetas, no Pará
· O PAQ Erepecuru, no Pará
Informou ainda sobre o Projeto Enraíza, via Termo de Colaboração que beneficia os Kalunga.
Reações:
- Hilário, representante quilombola da região Norte no CG-PNGTAQ, expressou a importância de comunicação mais constante entre os ministérios e as organizações de representação quilombola. Reforçou que as lideranças pertencentes ao CG-PNGTAQ precisam estar bem informadas quando eventualmente forem questionadas pelas comunidades. 
3.4 Alan Matos, Coordenador de Certificação Quilombola, representante da Fundação Cultural Palmares (FCP), pelo Ministério da Cultura (MinC), no CG-PNGTAQ
· Reconhece cada vez mais a importância da representação da FCP para ocupar a cadeira no âmbito do CG-PNGTAQ, considerando que a certificação, juntamente com a política de tombamento, é um dos instrumentos de proteção dos territórios quilombolas, diante da lentidão da regularização fundiária. 
· Informou que a FCP, embora não disponha de recursos financeiros, está disposta a contribuir com o fortalecimento do processo de certificação. O ano de 2025 foi o quarto melhor ano em número de certificações, com perspectiva de que 2026 supere os quatro anos anteriores. 
· Destacou a substituição da Portaria nº 98/2007 pela nº 85/2026, em função da necessidade de ajustes no processo administrativo, com contribuições da CONAQ. Indicou que essa mudança faz parte dos esforços para acelerar os processos e reduzir a burocracia, já que, entre outros problemas, há casos em que comunidades sofrem pressão para se “desaquilombolarem”. 
· Informou o desenvolvimento de sistema de repositório de informações, em parceria com a UnB (TED), ao qual as comunidades terão acesso mediante senha. Antes o processo de inclusão das certificações era praticamente manual. Com o portal, os dados serão inseridos em um sistema que facilitará a sua visualização, inclusive trazendo informações sobre o histórico das comunidades. Talvez o portal esteja pronto em maio, com possibilidade de apresentá-lo durante a VII Reunião do CG-PNGTAQ em Brasília.
Reações:
· Importante que o processo de certificação seja célere e de fácil acesso para as comunidades, mas é preciso tomar os devidos cuidados e ter certo rigor, para evitar que outros grupos tentem se autoidentificar buscando apenas benefícios de certas políticas, como na Educação.
· A recomendação do CG-PNGTAQ é que a FCP estabeleça um diálogo mais próximo com as representações quilombolas nos estados. No caso de ainda restarem dúvidas, realizar uma visita técnica.
3.4 Caio Mota, pela Secretaria Executiva do CG-PNGTAQ/MIR
· Regimento Interno – já está na Consultoria Jurídica (CONJUR) do MIR. Por enquanto não foi enviado às CONJURs dos ministérios da coordenação do CG-PNGTAQ, mas trata-se de um mecanismo interno, sem que o MIR possa interferir. 
· Identidade visual pronta: a ser divulgada em breve.
· Informação importante: a primeira versão do sistema interoperável Plataforma de Governança Territorial Quilombola está praticamente pronta. Plataforma sob gestão do INCRA na qual as associações quilombolas poderão ter acesso (via login) à informação sobre o andamento de processos administrativos de regularização fundiária, desde a sua abertura, passando pela etapa de publicação do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID), por exemplo, até sua finalização. Há ainda a possibilidade de comunidades serem notificadas a cada avanço pelo próprio sistema.
· Cartilha sobre a PNGTAQ – acordo de cooperação técnica com a Unilab, com a colaboração do coletivo de meio ambiente da CONAQ e a Universidade Manchester. Tem como objetivo facilitar o entendimento do poder público de como a política pode ser executada na ponta. Também será distribuída para as comunidades. A ideia é que a cartilha seja validada pelo CG-PNGTAQ.
· Unilab também está elaborando cartilha sobre gestão territorial e ambiental com recorte das mulheres quilombolas amazônidas. A ideia é que seja lançada durante o Aquilombar, em maio.
· Consultorias via Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
· Consultoria para acompanhar as conferências internacionais sobre clima: Conferência da Diversidade Biológica (CDB), da Desertificação e do Clima. A ideia é assessorar o MIR para identificar pontos e momentos para fazer incidência em relação à pauta quilombola. 
· Consultoria para levantar o histórico do processo de regularização fundiária e sobre como avançar. 
· Consultoria sobre transição justa e antirracista – com o objetivo de analisar processos de licenciamento e instalação de empreendimentos dessa natureza em territórios quilombolas. Trazer à tona qual o impacto real da flexibilidade da legislação sobre licenciamento sobre os territórios quilombolas. Incluir as informações contidas no projeto Fortalecimento da Gestão Territorial e Ambiental Quilombolas da CONAQ (disponível no site da CONAQ). 
· Fundo para PGTAQs – não sabe se via universidade porque o processo de aprovação e condução do trabalho pode ser mais lento.
· Observatório, diretrizes e grade curricular – Destacou-se a importância de inserir no Observatório os PGTAQs já elaborados. A proposta é que o Observatório se consolide como um espaço de referência sobre políticas públicas voltadas às comunidades quilombolas, reunindo dados, experiências e instrumentos de gestão territorial. Uma das principais dificuldades identificadas é a dispersão das informações, muitas vezes armazenadas de forma fragmentada em planilhas e diferentes sistemas. Nesse sentido, busca-se fortalecer a sistematização e a consolidação de dados — especialmente nas áreas de educação e saúde — de modo a facilitar o acesso às informações, qualificar o monitoramento das políticas e evitar a perda de acúmulos institucionais entre diferentes governos.
3.5 Projeto Gestão Quilombola, celebrado entre MDA e Instituto Federal da Bahia (IFBA)
· Embora Isabela Cruz, representante do MDA no CG-PNGTAQ, não tenha podido estar presente devido a questões de saúde, ela solicitou que a informação sobre o Projeto Gestão Quilombola fosse transmitida. 
· O TED entre o MDA e o IFBA foi assinado no CONDRAF, em março de 2026.
· Conforme foi explicado na V Reunião do CG-PNGTAQ em janeiro em Armada (RS), o objetivo do projeto é a formação de quilombolas para a elaboração de PGTAQs, assim como a elaboração de seis planos.
· As seis comunidades selecionadas para a elaboração de planos são:
· Baú, Araçuari (MG)
· Pita Canuos, Cáceres (MT)
· Maria Adelaide Trindade, Palmas (PR)
· Mormaça, Sertão (RS)
· 2 comunidades do município Seabra (BA) 
· As comunidades quilombolas indicadas por membros do CG-PNGTAQ que não foram contempladas poderão ser incluídas em uma nova etapa do projeto.
Reações:
· Para as representações quilombolas do CG-PNGTAQ, importante ter um diálogo mais próximo para garantir transparência e participação qualificada do CG-PNGTAQ no acompanhamento da execução do projeto.
3.6 Devolutiva da viagem a Brasília da Comitiva do CG-PNGTAQ de 23 a 25 de fevereiro
Integrantes da Comitiva do CG-PNGTAQ: Ronaldo Santos e Caio Mota (MIR); Raimundo Hilário (representante quilombola da região Norte); e Marinho (representante quilombola da região Nordeste)
Outras participações: Antônio Crioulo (CONAQ) e Estela Aguiar de Souza, bolsista da Fiocruz 
· Caio Mota lamentou não haver participação de mulheres na comitiva, mas informou que essa situação decorreu de problemas de agenda das mulheres inicialmente indicadas.
· Embora reconheça que era um momento em que alguns ministérios estavam se organizando após o período de recesso, Caio também lamentou não terem conseguido reuniões com representantes dos ministérios que compõem o CG-PNGTAQ, nem mesmo com aqueles da própria coordenação da política, como o MDA. Foram enviados três ofícios com antecedência e ainda assim alguns ministérios nem mesmo retornaram o contato.
· No caso do MMA, o representante só tinha disponibilidade para o dia seguinte à data em que a comitiva teria deixado Brasília. 
· A primeira reunião foi de alinhamento com o MIR, o que foi importante para alinhar a pauta.
· Destaques das reuniões:
· Reunião com a diretoria do crédito fundiário do MDA: linha de crédito pouco conhecida entre organizações quilombolas. Trata-se de um crédito para compra de terras caso uma comunidade, mesmo titulada, tenha interesse em ampliar sua terra para atividades produtivas. O valor é de até R$ 272 mil, com prazo de 25 anos para pagar com 60% de desconto. Seria importante aprofundar para avaliar se é uma política interessante para as comunidades quilombolas.
· Territórios Quilombolas e Unidades de Conservação: considerou-se produtiva a reunião com a Diretoria de Ações Socioambientais e Consolidação Territorial em UCs do ICMBio. Foram abordados alguns casos em que há conflitos em relação à sobreposição, como Trombetas I e II. ICMBio disposto a compartilhar mais informações sobre as sobreposições de UCs a territórios quilombolas e os resultados do Aquilomba Chico 1. Um grande seminário será realizado em junho em Oriximiná (PA) e seria importante buscar recursos para garantir que haja representantes quilombolas do Baixo Amazonas.
· Reunião com a Rede de Mosaicos de Áreas Protegidas (REMAP): foi interessante a aproximação e exposição da REMAP sobre benefícios às comunidades quilombolas que forem integradas a mosaicos de UCs existentes e em faze de recomposição. Raimundo Hilário, representante quilombola do CG-PNGTAQ da região Norte, questionou se haveria possibilidade de criar um mosaico apenas com comunidades quilombolas. No Pará, há um título que abrange 14 comunidades. Representantes da REMAP responderam que existe decreto que prevê essa composição quando se trata de Terras Indígenas e que seria interessante haver um decreto prevendo o mesmo no caso de Territórios Quilombolas. Estudar essa possibilidade após seminário do ICMBio em Oriximiná.
· Reunião com o Presidente da Caixa Econômica Federal: reunião cancelada na última hora, o que demonstra a importância de haver mais ações de incidência do CG-PNGTAQ na execução de políticas públicas, como o Programa Minha Casa Minha Vida Rural. Várias entidades se apropriam e ganham o protagonismo na execução sem a participação de representações quilombolas. Além disso, algumas organizações quilombolas, como CONAQ e outras nos estados, teriam capacidade de gestar esses recursos. Afinal, algumas políticas públicas podem ser conduzidas por entidades da sociedade civil, não só por governos estaduais e municipais.
· Reunião com a Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS): Foi apresentado o que o MDS tem feito, principalmente no Nordeste, onde a problemática de obtenção do CAR também configura um entrave. Importante reunião para apresentar os empecilhos para as comunidades quilombolas acessarem o PAA. Muitos territórios também não conseguem acessar a política pública do MDS Cozinha Solidária. A partir dessa reunião com o MDS, discutiu-se sobre outros programas que precisam de mais incidência: Programa 1 Milhão de Cisternas (MDS), Programa Água Doce (Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional - MDR) e o PNAE.  No caso do PNAE, relatou-se que algumas prefeituras acabam comprando de empresas, não respeitando os 30% (sendo que agora o percentual é de 45%) que devem ser comprados da agricultura familiar, com prioridade para quilombolas e indígenas. A conclusão é de que é preciso mais fiscalização e pressão para que prefeituras cumpram a legislação.
· Avaliação da agenda política da comitiva: 
· Apesar de não poderem se reunir com todos os ministérios pertinentes, a comitiva conseguiu dar o recado da importância da PNGTAQ. 
· É preciso fortalecer ainda mais a incidência nos outros ministérios. 
· É preciso que a PNGTAQ seja um livreto de bolso de outros parlamentares para conseguirmos articular as ações do CG-PNGTAQ.
4. Discussão sobre pontos específicos
Embora não fizessem parte da agenda da reunião, alguns assuntos foram debatidos detidamente pelos membros presentes e que merecem destaque.
4.1 Sobre o Cadastro Ambiental Rural (CAR)
· Debate sobre os gargalos do CAR diante da mudança de atribuições institucionais, especialmente sobre a modalidade coletiva para PCTs.
· Sugestão de solicitar audiência com o MGI para esclarecimentos, inclusive sobre qual o setor responsável internamente.
· Nos estados, há diferentes atores envolvidos (Serviço Florestal, INCRA, ICMBio, órgãos estaduais). Há ainda estados em que os sistemas são híbridos (com CAR individuais e coletivos), o que exige que o CG-PNGTAQ faça contato com as coordenações e federações quilombolas para coletar dados e entender melhor o panorama a ser apresentado às comunidades quilombolas país afora.
· Destaque para dificuldades operacionais, especialmente para registros coletivos e quando há cadastro de outras pessoas não quilombolas que impedem a emissão do CAR em nome das comunidades.
· Também há dificuldades na atualização dos cadastros (inclusão de novos membros, exclusão de pessoas falecidas) e no acesso das comunidades ao sistema.
· Observação de limitações na atuação do INCRA, que tem competência de fazer cadastro de comunidades com RTID e tituladas. Porém, é preciso solicitar atualização e maior participação, uma vez que as comunidades não têm acesso ao sistema. 
· Também é preciso rever a forma como INCRA faz o cadastro, pois não insere como polígonos, apenas pontos, além de não emitir os recibos para os territórios. 
· Relatos de impactos no acesso a políticas públicas, especialmente crédito e programas produtivos, em função de pendências no CAR.
· Indicação da existência de proposta de instrução normativa elaborada pela CONAQ que deverá ser apresentada para conhecimento do CG-PNGTAQ.
· Ênfase de que o tema do CAR está diretamente relacionado à regularização fundiária e à gestão territorial, exigindo articulação entre diferentes políticas e instituições.
· Menção ao contexto de limitações institucionais e orçamentárias, bem como à importância de articulação com outros órgãos e instâncias para qualificar o debate.
· ICMBio vai consultar como e se os CARs PCTs estão sendo realizados em áreas de RESEX, Florestas Nacionais, etc.
· Levantou-se o problema da ausência de recursos nos ministérios para custear os CARs. No Rio Grande do Sul, serão feitos 50 CARs com recursos de emendas parlamentares.
4.2 Contexto Pós-COP30
· Avaliação de que as dinâmicas das COPs são complexas e, muitas vezes, extrapolam a capacidade de incidência direta de movimentos sociais e governos, exigindo priorização estratégica de agendas e espaços. 
· Reconhecimento de que as negociações seguem após a COP30, com o Brasil ainda na presidência, o que mantém abertas possibilidades de incidência. 
· Identificação, por parte do governo, de espaços estratégicos de atuação, com destaque para iniciativas de formação de lideranças (ex.: programa Kala Tukula) e preparação para agendas internacionais como Bonn. 
· Necessidade de maior alinhamento contínuo entre governo, coordenações e federações quilombolas e CONAQ, bem como de fortalecimento do papel do movimento na pressão para avanço das pautas. O CG-PNGTAQ também precisa acompanhar e estar ciente dos desdobramentos.
· Limitações de acesso e participação efetiva de representantes do movimento social nos espaços oficiais da COP, mesmo quando credenciados. 
· Importância de qualificar a participação institucional, inclusive com maior aproximação com o Ministério das Relações Exteriores (MRE) e de ocupar também espaços paralelos (zona verde) para visibilizar experiências e demandas. Marco Túlio Cabral, do MRE, se mostrou disposto a entender melhor as pautas quilombolas.
· Desafios relacionados ao acesso a financiamento climático (ex.: fundos internacionais, TFFF), ainda pouco compreendidos, com esforços em curso para levantamento de informações. 
· Registros de que propostas como a NDC Quilombola (Contribuições Nacionalmente Determinadas) não foram incorporadas pelo Governo Federal, evidenciando limites de incidência nas negociações formais. 
· Necessidade de aprofundar o debate interno sobre estratégias de incidência (incluindo diferentes cenários políticos pós eleições 2026) e de alinhar agendas com iniciativas internacionais e regionais (ex.: Plano de Aceleração de Soluções – PAS, da RRI). 
· Indicação de trazer, em reuniões futuras, apresentações técnicas para qualificar a compreensão do CG sobre instrumentos como Plano Clima (adaptação e mitigação) e outras agendas estratégicas. MIR vai convidar consultor que está assessorando o ministério para uma apresentação durante a VII Reunião do CG-PNGTAQ em maio em Brasília. 
· Ausência de uma avaliação sistematizada pós-COP30, sendo apontada a importância de identificar avanços, limites e aprendizados. 
· Relatos de frustração quanto a resultados concretos, incluindo a baixa implementação de compromissos internacionais (ex: Acordo de Paris) e desafios persistentes na agenda de titulação e proteção territorial, apesar de iniciativas pontuais. Havia a expectativa de que ao menos um Território Quilombola fosse titulado na Amazônia, mas Governo Federal demarcou apenas Terras Indígenas. Por outro lado, o Instituto de Terras do Pará (ITERPA) entregou 12 títulos.
4.3 Governança do CG-PNGTAQ, dinâmica dos GTs e organização das agendas
· Discutiu-se a necessidade de fortalecer o funcionamento do CG-PNGTAQ, com ampliação do uso de reuniões extraordinárias, especialmente virtuais, e melhor aproveitamento da presença de membros em Brasília para articulação de agendas.
· Reforçou-se que os GTs devem indicar coordenação, conforme o Regimento Interno, e atuar não apenas na resposta a demandas, mas também na qualificação do CG-PNGTAQ, por meio de estudos, formação e produção de materiais. 
· Apontou-se a necessidade de apoio à sistematização das reuniões dos GTs. Consultora da GIZ e Caio Mota poderão apoiar.
· Destacou-se que documentos oficiais devem ser emitidos pela Secretaria Executiva, enquanto a identidade visual do CG deve ser utilizada apenas em materiais de apoio.
· Foi abordado o contexto eleitoral, com restrições a agendas nos estados e ações de incidência a partir de junho, indicando a necessidade de adequação do planejamento, incluindo a realização de reuniões no período.
· Ressaltou-se a importância de acionar e convidar outros ministérios e órgãos estratégicos, conforme os temas em pauta. A título de exemplo, foram mencionados os Ministérios da Justiça e dos Direitos Humanos, que podem contribuir com a questão da proteção de quilombolas defensores e defensoras de direitos humanos. 
5. Estruturação dos Grupos de Trabalho (GTs) do CG-PNGTAQ 
5.1. Composição e periodicidade de reuniões
Em janeiro, uma enquete levantou os nomes dos componentes de cada GT. No entanto, nem todos os membros do CG-PNGTAQ responderam. Durante a reunião em Januária, tentou-se consolidar a composição, mas ainda faltam membros, sobretudo em função da troca de representantes dos ministérios.
Os membros dos ministérios e da sociedade civil presentes na reunião se comprometeram a consultar seus respectivos quadros para consolidar os GTs. A ideia é ter uma distribuição de representações de membros titulares e suplentes de modo a otimizar os espaços de discussão dos GTs. Nesse sentido, recomendou-se que um mesmo membro não participe em mais do que dois GTs.
Apesar das lacunas, por ora, a composição e a periodicidade das reuniões são as seguintes:
GT 1 - Estratégia de Financiamento e Articulação Interministerial e Interfederativa 
1. Mário dos Santos Campos Júnior – representante quilombola da região Nordeste
2. Laura Ferreira da Silva – representante quilombola da região Centro-Oeste
3. José Alex Borges Mendes – representante quilombola da região Sul 
4. Raimundo Hilário Seabra de Moraes – representante quilombola da região Norte
5. Isabela Cruz – representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)
Periodicidade das reuniões: primeira segunda-feira de cada mês, às 9h (8h no MT)
Primeira reunião: 6 de abril
GT 2 - Integridade territorial, usos, manejo e conservação ambiental com ancestralidade, identidade e patrimônio cultural
1. Francileia Paula de Castro – representante da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ)
2. Queila Costa Couto – representante quilombola da região Norte
3. Eliane Creuza dos Santos Silva – representante quilombola da região Nordeste 
4. Francisco Cordeiro Barbosa – representante quilombola da região Sudeste
5. Isabela Cruz – representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
6. Sergio Freitas – representante do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA)
7. Alan Matos – representante do Ministério da Cultura (MinC)
Periodicidade das reuniões: quarta terça-feira de cada mês, às 10h
Primeira reunião: 28 de abril
GT 3 - Produção sustentável e geração de renda, soberania alimentar e segurança nutricional
1. Edna Correia de Oliveira – representante quilombola da região Sudeste
2. Mário dos Santos Campos Júnior – representante quilombola da Nordeste
3. Francileia Paula de Castro – representante da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ)
4. Nilce Pontes Pereira dos Santos – representante da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ)
5. Isabela Cruz – representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)
6. André Carlos Schiessl – representante do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA)
Periodicidade das reuniões: primeira terça-feira de cada mês, às 15h
Primeira reunião: 5 de maio
GT 4 - Educação, formação e organização social para a gestão territorial e ambiental
1. Iolanda Ferreira da Silva – representante quilombola da região Centro-Oeste 
2. Célia Pinto – representante da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ)
3. Eliane Creuza dos Santos Silva – representante quilombola da região Nordeste 
4. Isabela Cruz – representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)
Periodicidade das reuniões: segunda quinta-feira de cada mês, às 10h (horário flexível)
Primeira reunião: 9 de abril, às 18h
5.2 Planos de ação
Durante a manhã do segundo dia de reunião do CG-PNGTAQ (29 de março), os membros presentes se dividiram nos diferentes grupos de trabalho para definir algumas ações, principalmente para o ano de 2026. 
Alguns grupos conseguiram avançar já neste primeiro momento, mas em geral será pertinente, na próxima reunião, aprimorar os planos de ação, com as contribuições dos novos membros e refinamento de produtos esperados, criação de indicadores e definição de datas para cada entrega/produto.
	Plano de Ação 2026 
GT 1 - Estratégia de Financiamento e Articulação Interministerial e Interfederativa

	Membros do CG-PNGTAQ participantes na elaboração durante reunião em Januária (MG)
· José Alex Borges Mendes – representante quilombola da região Sul 
· Raimundo Hilário Seabra de Moraes – representante quilombola da região Norte
· Francinete Pereira da Cruz – Chefe de Gabinete da Secretaria de Políticas para Quilombolas, Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, Povos de Terreiro e Ciganos (SQPT) do MIR


	Eixos relacionados 
Todos os eixos


	Objetivo estratégico 2026
Fortalecer a sustentabilidade financeira e a coordenação interinstitucional das políticas públicas estratégicas, ampliando a capacidade de implementação em nível federal, estadual e municipal, com foco em equidade, territorialização e resultados mensuráveis

	Ações prioritárias
I) Financiamento
· Acompanhar, monitorar e buscar incidir na execução e na governança do edital Naturezas Quilombolas e do Fundo de Direitos Difusos. Para tanto: 
· Realizar reuniões online com a Fundação Guamá, entidade executora, e com Mocambo, CEDENPA e CCN, entidades apoiadoras para entender avanços e desafios
· Entrar em contato com o BNDES para levantamento geral dos processos de contratação 
· Mapear as fontes de financiamento e estruturar a articulação do Fundo PNGTAQ (por meio da consultoria a ser contratada)
II) Articulação interministerial
· Realizar reuniões extraordinárias entre os membros do CG-PNGTAQ, buscando maior engajamento e compromisso
· Mapear ações governamentais e da sociedade civil que dialogam com a PNGTAQ; solicitar apresentações das ações aos ministérios que compõem a PNGTAQ e outros mapeados
· Organizar nova Comitiva do CG-PNGTAQ com o objetivo de: 
· Consolidar a nova composição do CG-PNGTAQ diante da iminência da troca de quadros dentro dos diferentes ministérios em função das eleições (idealmente apresentar a nova composição na reunião de maio do CG-PNGTAQ)
· Incidir para que cada ministério destine recursos para a PNGTAQ; com qualificação dos recursos para que sejam facilmente monitorados e avaliados (agenda em Brasília seria estratégica) e adequados às realidades das comunidades quilombolas

III) Adesões à PNGTAQ
· Mapear número de adesões nos estados e municípios 
· Articular entre entes federados os processos de adesão


	Produtos esperados
· Criar uma apresentação com as informações sobre a execução e governança no processo do Naturezas Quilombolas, FDD, entre outras fontes de financiamento da PNGTAQ
· Relatório sobre a criação do Fundo da PNGTAQ e das possíveis fontes de financiamento
· Apresentar o mapeamento das ações de ministérios e de outras organizações que dialogam com a PNGTAQ
· Adesão de até 10 municípios no Brasil à PNGTAQ 


	Parcerias / atores chave
Universidades, coordenações e federações quilombolas estaduais e organizações parceiras/financiadoras, como Fundação Ford, Tenure Facility, RRI e GIZ.




	Plano de Ação 2026
GT 2 - Integridade territorial, usos, manejo e conservação ambiental com ancestralidade, identidade e patrimônio cultural


	Membros do CG-PNGTAQ participantes na elaboração durante reunião em Januária (MG)
· Eliane Creuza dos Santos Silva – representante quilombola da região Nordeste
· Francisco Cordeiro Barbosa – representante quilombola da região Sudeste
· Sergio Freitas – representante do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA)
· Alan Matos – representante do Ministério da Cultura (MinC)


	Eixos relacionados 
I e III


	Objetivo estratégico 2026
Avançar nos procedimentos de reconhecimento e consolidação territorial de comunidades quilombolas.

	Ações prioritárias 
· Apresentar panorama das sobreposições de UCs a Territórios Quilombolas (idealmente já na reunião de maio do CG-PNGTAQ para depois apresentar durante o II Aquilomba Chico em novembro)
· Debater a CCDRU como instrumento de regularização de territórios quilombolas: apresentar minuta para discussão e validação do CG-PNGTAQ 
· Incidir nos programas de formação dos agentes ambientais (ICMBio, IBAMA e órgãos estaduais de meio ambiente) por meio da criação de curso de letramento étnico-racial 
· Incentivar a elaboração de protocolos para que as comunidades quilombolas possam participar de forma efetiva da elaboração dos PGTAQs
· Disseminar de forma mais acessível informações sobre certificação de comunidades quilombolas pela FCP 
· Estreitar laços entre a FCP e as coordenações e federações estaduais para assegurar validação de pedidos de certificação 
· Articular emendas parlamentares para a produção de livros e outros materiais sobre memórias e saberes tradicionais de cada território (ex: estão produzindo documentários para o Quilombo do Tambor dentro do Parque Nacional do Jaú) 
· Buscar pessoas ou organizações que possam explicar como as comunidades quilombolas podem acessar os editais da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB). João Pontes, da Diretoria da Política Nacional de Cultura Viva, poderia apoiar esse processo


	Produtos esperados
· Elaboração de relatório técnico com panorama das sobreposições entre UCs e Territórios Quilombolas, acompanhado de apresentação institucional (idealmente a ser apresentado na reunião do CG-PNGTAQ em maio)
· Apresentação sobre minuta sobre a CCDRU como instrumento de regularização de TQs
· Desenvolvimento de proposta de curso de letramento étnico-racial para programas de formação de agentes ambientais, com articulação de parcerias e realização de piloto 
· Elaboração de guia para a construção de protocolos comunitários e apoio a experiências piloto em territórios
· Produção e disseminação de materiais acessíveis sobre certificação quilombola (cartilhas, vídeos, etc.)
· Realização de agendas de articulação entre FCP e coordenações/federações estaduais para qualificar os processos de certificação 
· Articulação de emendas parlamentares para financiamento de materiais sobre memórias e saberes tradicionais (livros, vídeos, etc.)
· Realização de ações de orientação sobre acesso aos editais da PNAB (oficinas, materiais e parcerias) 


	Parcerias / atores chave
CONAQ, coordenações estaduais, FCP, IPHAN, ICMBio e gestores responsáveis pelas formações de agentes ambientais nos estados



	Plano de Ação 2026 GT 3
Produção sustentável e geração de renda, soberania alimentar e segurança nutricional


	Membros do CG-PNGTAQ participantes na elaboração durante reunião em Januária (MG)
· Edna – representante quilombola da Região Sudeste
· André Schiessl – representante do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA)


	Eixo relacionado 
II


	Objetivo estratégico 2026
Incidir em políticas públicas, como PAA, PNAE, comercialização e acesso ao crédito

	Ações prioritárias 
· Mapeamento das fontes de financiamento para o desenvolvimento sustentável de comunidades quilombolas
· Acompanhamento da implementação do Programa Aquilomba Brasil
· Acompanhamento de editais para fomento e incentivo à comercialização
· Contatar CONAB para produzir um diagnóstico sobre o acesso de comunidades quilombolas ao PAA, PNAE, Pronaf, etc.
· Incidência para a criação de serviços de ATER Quilombola
· Incidência para aumentar acesso a recursos para infraestrutura de comunidades quilombolas para aumentar e melhorar produção
· Incidência para aumentar a participação de quilombolas nos conselhos de acompanhamento das políticas públicas
· Levantamento das cooperativas quilombolas existentes


	Produtos esperados
· Relatório com dados de acesso de comunidades quilombolas ao PAA e PNAE em agosto de 2026
· Levantamento sobre participação de quilombolas nos conselhos de acompanhamento das políticas públicas


	Parcerias / atores chave
MIR, MDA, Incra, ICMBio/MMA (Bolsa Verde para áreas protegidas sobrepostas a Territórios Quilombolas), MDS




	Plano de Ação 2026 
GT 4 - Educação, formação e organização social para a gestão territorial e ambiental


	Membros do CG-PNGTAQ participantes na elaboração durante reunião em Januária (MG)
5. Iolanda Ferreira da Silva – representante quilombola da região Centro-Oeste 
6. Célia Pinto – representante da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ)

	Eixos relacionados 
IV e V


	Objetivo estratégico 2026
O levantamento e a produção de dados estratégicos para subsidiar o CG-PNGTAQ na sua funação de monitorar e avaliar a implementação de políticas e instrumentos de gestão territorial e ambiental, incluindo a identificação e possível superação dos gargalos (ex: CAR); a construção de processos de formação técnica de agentes territoriais; e a elaboração de materiais informativos e formativos pertinentes.

	Ações prioritárias 
· Audiência com MGI sobre a situação do CAR PCTs para produzir uma apresentação, com os avanços, as retificações e validações nos estados
· Articulação com o movimento quilombola sobre a minuta do IN e validação do CAR PCT
· Mapear os PGTAQs já elaborados ou em fase de elaboração nos estados para subsidiar o monitoramento do CG-PNGTAQ 
· Elaborar curso de formação de agentes territoriais quilombolas em GTAQ;
· Elaborar curso de formação (letramento étnico-racial) para agentes ambientais dos diferentes órgãos


	Produtos esperados
· Consolidação e disseminação de dados do CAR em forma de boletim informativo
· Estruturação de curso de qualificação técnica de agentes quilombolas para a elaboração de PGTAQs
· Estruturação de processo formativo de agentes ambientais nos diferentes órgãos com enfoque étnico-racial

	Parcerias / atores chave
Organizações estaduais quilombolas, secretarias de meio ambiente estaduais e órgãos responsáveis pela elaboração de CAR nos estados

	Indicadores de monitoramento
· Devolutiva sobre contato com o MGI sobre CAR PCTs
· Número de PGTAQs mapeados
· Apresentação da proposta de curso para formar quadros quilombolas na elaboração de PGTAQs
· Apresentação sobre processo de formação dos agentes ambientais dos estados em letramento quilombola
· Levantamento de materiais que já existem sobre a PNGTAQ e políticas públicas relacionadas



6. Encaminhamentos
Alguns encaminhamentos já apareceram nos planos de ação de cada GT, mas buscou-se organizá-los nesta seção por tema.
6.1. Governança e coordenação
· Reforçar a Secretaria Executiva do CG-PNGTAQ. 
· Ampliar o engajamento dos ministérios, especialmente os da coordenação (MIR, MMA e MDA). 
· Consolidar a composição dos GTs, com envio de ofício para que os membros do CG indiquem participação. 
· Definir calendário de reuniões dos GTs. 
· Criar e institucionalizar e-mail do CG e pastas compartilhadas por GT (com link permanente). 
· Produzir apresentação institucional da PNGTAQ. 

6.2. Planejamento e incidência institucional
· Incidir para inclusão de recursos no Plano Plurianual (PPA), especialmente para desapropriação. 
· Levantar número de adesões de estados e municípios à agenda, considerando o contexto eleitoral. 
· Identificar, em todos os estados, coordenações locais e estaduais para fortalecimento da articulação. 
· Alinhar maior participação de órgãos do MinC (incluindo IPHAN e FCP) e outras áreas estratégicas (ex.: cultura, infraestrutura, execução da PNAB).

6.3. Regularização fundiária e territórios
· Elaborar resolução do CG-PNGTAQ que será enviada pela Secretaria Executiva/MIR solicitando à Diretoria de Regularização Fundiária Quilombola (INCRA) atualização sobre a situação dos territórios quilombolas em diferentes contextos (UCs sobrepostas, áreas da União, reforma agrária, entre outros). 
· Levantar informações sobre existência de legislações estaduais de regularização fundiária. Avaliar as legislações existentes.

6.4. CAR e instrumentos de gestão territorial
· Levantar, junto às coordenações e federações quilombolas estaduais, a situação dos CARs PCTs (coletivos), incluindo avanços, retrocessos e gargalos. 
· Solicitar reunião com o MGI para atualização e apresentação de demandas sobre o CAR. 
· Articular com o movimento quilombola sobre a minuta de Instrução Normativa para validação do CAR PCTs. 
· Mapear PGTAQs já elaborados ou em elaboração, para subsidiar o monitoramento do CG.

6.5. Certificação e identidade quilombola
· Estabelecer diálogo mais consistente entre a FCP e organizações representativas quilombolas sobre desafios nos processos de certificação e possíveis medidas de mitigação. 
· A FCP deverá produzir materiais explicativos (ex.: vídeos) sobre o processo de certificação, facilitando o acesso das comunidades. 
· Promover debate sobre conceitos e diretrizes (ex.: quilombo urbano versus quilombo urbanizado), com participação da FCP, do IPHAN e dos demais órgãos. 

6.6. Comunicação e formação
· Produzir materiais informativos e cartilhas para distribuição nas reuniões, especialmente nos territórios. 
· Elaborar documento de devolutiva às comunidades, com respostas às principais demandas. NO caso de Januária, abordar o que se avançou sobre o CAR, as certificações da FCP e a sobreposição de UCs a comunidades quilombolas). 
· Fortalecer a comunicação institucional, incluindo acompanhamento das redes sociais. 
· Desenvolver curso de formação de agentes quilombolas em gestão territorial e ambiental. 

6.7. Articulação institucional e agendas
· Realizar reunião extraordinária (virtual) com SERPRO e INCRA para apresentação da Plataforma de Governança Territorial Quilombola à CONAQ e ao CG-PNGTAQ. 
· Organizar reunião com o IFBA, no âmbito do TED com o MDA, para apresentação de propostas e diálogo com o CG-PNGTAQ. 
· Garantir participação de titulares e suplentes do CG-PNGTAQ nas reuniões, com planejamento antecipado de passagens e logística. No entanto, devido a restrições orçamentárias da Secretaria Executiva do CG-PNGTAQ (MIR), nem sempre será possível. Importante que outros ministérios da coordenação do CG-PNGTAQ contribuam no custeio dessas despesas. 
· Avaliar alternativas logísticas para reduzir custos (planejamento prévio, apoio local, uso de estruturas próximas). Sergio Freitas reiterou que se as reuniões forem realizadas em locais onde há presença de estrutura do ICMBio é possível conseguir apoio logístico, para transporte e eventualmente alojamento.  

6.8. Produção de dados e monitoramento
· Solicitar à CONAB informações para a elaboração de relatório sobre acesso de comunidades quilombolas ao PAA e PNAE (previsão de entrega do relatório: agosto de 2026). 
· Sistematizar dados e informações para subsidiar o trabalho dos GTs e do CG-PNGTAQ.

7. Avaliação e encerramento da VI Reunião Ordinária do CG-PNGTAQ
· Reafirmou-se a importância de realização das reuniões presenciais do CG-PNGTAQ nos territórios, como estratégia de aproximação e escuta qualificada. 
· Destacou-se a excelente recepção e articulação local da Federação Estadual N’Golo, com ampla participação e diversidade de representações. 
· Avaliou-se positivamente a metodologia adotada para estruturação dos trabalhos dos GTs. 
· As ações definidas pelos GTs foram consideradas estratégicas para a construção de um marco zero sobre a situação de políticas relacionadas. 
· Observou-se que os avanços obtidos nesta VI Reunião mostram o fortalecimento contínuo da agenda da PNGTAQ. 
· Foi considerada muito positiva a participação de órgãos estratégicos, com destaque para representantes do MMA (ICMBio) e do MEC (FCP), fundamentais para o acompanhamento e implementação das ações. 
· A visita à Trilha do Janelão, no Parque do Peruaçu, será um bom encerramento desta VI Reunião do CG-PNGTAQ. Expectativa de entender melhor os problemas da sobreposição do Parque a diversas comunidades quilombolas na região.
